
ESTADO DO AMAZONAS

MINISTERJO PL'JBLECO JUNTO A0 TRIBUNAL DE CONTAS

Coordenadoria de Educagéo  
EXCELENTiSSIMO SENHOR CONSELHEERO—PRESIDENTE DO EGREGEO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAQAO N. 2’I2017“MPC*EFC
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o MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS, no desempenho de s,ng

misséo instituoionai de defender a ordem juridica, o regime democrético, a guarda

Lei e a fiscaiizaoéo de sua execugéo, no uso de suas atribuigoes oonstitucionais

legais e corn base no disposto nos artigos 54, E e 288 da Resoiugéo :1. 04/200:%

TOE/AM, através da Coordenadoria de Eduoagéo, vem perante Vossa Exceiénci; v o

ofereoer a presente REPRESENTAQAO considerando a omisséo em responde'

requisicéo desta Corte de Contas, peios fates e fundamentos seguintes.

  

Este Parquet através da sua Coordenadoria de Eduoaoéo encaminhou

a Recomendagéo n.° 241/2017-MPC—EFC, a0 Secretério Estaduai de Eduoagéo e

Qualidade de Ensino do Amazonas — Seduo, é época, Sr. JOSE AUGUSTO DE MELO

NETO nos seguintes termos:

a) Adotasse o procedimento licitatorio para a realizagéo do JEA’s/2018;

Encaminhasse no prazo de 15 dias, providéncias que jé estéo sendo

tomadas para a realizagéo dos JEA’si2018;

c) Encaminhasse a esta Coordenadoria a avaliagéo da empresa AJAM na

prestagéo de servigos no JEA’s/2017. /,g(i_\
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Vale salientar ainda que a Recomendaoao n. 241/2017-MPC—EFC

estipulou o prazo de 15 dies para o envio de resposta e determinou os seguintes

efeitos:

Efeitos: com o devido respeito e oonfiante em positévas providencias, oumpre—nos

reoordar que os destinata'rios de recomendagoes dos Orgaos do Ministerio Publico

estao sujeitos aos seguintes efeitos: a} oonstituioao em mora quanto as providéncias

reoomendadas. podendo seu descumprimento impiicar a adooéo de representaoées

cabiveis: b) iornar inequivoca a oonsciéncia da ilicitude sobre o recomendado; o)

caracterizar o dolo. ma—fé ou ciénoia da irredularidade para viabiiizar futuras

responsabilizaooes em caso de omissao imotivada: d} oonstituir—se em eiemento

probatério em sede de representacoes. auditofias no ambito do Tribunal de Contas do

Estado. (grifo nosso).

Acontece que conforme AR juntado fiesta oportunidade, apesar da

referida Reoomendaoao ter sido reoebida, nao foram enoaminhadas respostas a esta

Corte de Contas.

A faita de resposta a Recomendagéo mencionada impede o exeroicio

de controle atribuido a este Tribunai de Contas Estaduai peia CF/88, em seus artigos

71 e seguintes c/c com 0 art. 75, bem como art. 1° e incisos da Lei Estaduai 2.423/96, e

contraria os principios norteadores da prética da atividade administrativa, previstos no

art. 37 da CF de 1988 e demais legisiagao correlate, que impoe ao gestor o dever de

prestar as informagoes requisitadas, sob pena de vir a sofrer a apiicagao de multa (Lei

n. 2423196: artigo 54, IV).

Peio exposto, o Ministério PL’iblico de Contas requer a Vossa Exceiéncia:

A. APLICAR a0 senhor Secretario Estaduai de Educagéo e Quaiidade

de Ensino do Amazonas u Seduc, a época, JOSE AUGUSTO DE

MELO NETO, a muita prevista no artigo 54, EV da Lei Estaduai

2423/96, em virtude do nao atendimento, sem causa justificada, a

determinagao do Parquetde Contas.
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B. DETERMINAR a apuragéo do fato, Edentificando Como esté sendo

realizado o prooedimento Eicitatério para a realizagéo do JEA’s/ZO’JS;

C. DETERMINAR o ‘enoaminhamento a esta Coordenadoria da avaliagéo

da empresa AJAM na prestagéo de servigos no JEA's/201 7;

D. DAR CIENCIA a este Ministério PL’Jblico aoeroa dos

encaminhamentos e resultados atcangados.

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em

Manaus (AM), 12 de dezembro de 2017.
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Q EVELYN FRfiERE DE CARVALHO

Proouradora de Contas




